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Origem: Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Natureza: Denúncia – Gestão de Pessoa 

Denunciante: Cícero de Lucena Filho (Prefeito eleito) 

Advogados: Diego Fabrício Cavalcanti de Albuquerque (OAB/PB 15.577) 

Bruno Augusto Albuquerque da Nóbrega (OAB/PB 11.642) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Responsável: Luciano Cartaxo Pires de Sá (Prefeito) 

Interessado: Lauro Montenegro Sarmento de Sá (Secretário da Administração) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. Prefeitura de João Pessoa. Decreto 

9.644/2020 disciplinado a jornada de trabalho e as atividades dos servidores 

contratados por tempo determinado. Ruptura do princípio da reserva legal. 

Editais (001/2020 e 002/2020) de concurso público para provimento de pessoal. 

Diversas falhas identificadas pela Auditoria, incluindo a necessidade ainda de 

satisfação dos requisitos das Leis Complementares Nacionais 101/2000 e 

173/2020. Um dos requisitos ausente para a concessão de medida cautelar. 

Prerrogativa da Administração Pública de anular ou revogar seus próprios atos. 

Súmula/STF 473. Citação do interessado. Recomendação para suspender as 

inscrições do concurso para evitar contratempo a candidatos. Comunicação à 

Promotoria de Justiça com atuação sobre o patrimônio público da Capital. 

 

DECISÃO SINGULAR DS2 - TC 00080/20 
 

O Prefeito eleito de João Pessoa, Senhor CÍCERO DE LUCENA FILHO, impetrou 

denúncia, com pedido cautelar, em face da Prefeitura Municipal, sob a gestão do Prefeito, Senhor 

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ, versando sobre aumento de despesa com pessoal decorrente do 

Decreto 9.644/2020, que definiu e disciplinou critérios objetivos relacionados à natureza da atividade, 

jornada e nível de formação, para a atribuição de valores remuneratórios a prestadores de serviços 

contratados por prazo determinado por excepcional interesse público, e tangente ao lançamento de dois 

editais de concurso público, subscritos pelo Secretário da Administração do Município, Senhor LAURO 

MONTENEGRO SARMENTO DE SÁ, para provimento de diversos cargos. 
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O denunciante alegou que o Município editou o Decreto 9.644/2020, de 14 de dezembro 

de 2020, incidindo nas irregularidades de: aumento da despesa com pessoal com parcelas a serem 

implementadas em períodos posteriores ao final do mandato; e alteração de estrutura de carreira que 

importa em aumento de despesa em períodos posteriores ao final do mandato do titular. Acrescentou, 

ainda, que, através dos Editais 001/2020 e 002/2020, o Município lançou dois novos concursos públicos 

para as áreas Administrativa e da Saúde, com um total de 601 vagas, em desacordo com o disposto no 

art. 8º, V, da Lei Complementar 173/2020, que proíbe, até 31 de dezembro de 2021, a possibilidade de 

realização de concurso público. 

A Ouvidoria posicionou-se pela recepção e processamento da denúncia (fls. 40/42). 

A Auditoria analisou os elementos e lavrou relatório às fls. 45/58, com as seguintes 

conclusões: 

“Em face dos fatos aqui expostos, esta Auditoria conclui: 

a) Pela procedência da Denúncia quanto a: 

 Ilegalidade do DECRETO 9.644/2020 por dispor acerca de remuneração, 

atribuições e regime de trabalho de servidor vinculado a administração, ainda 

que de forma precária; 

 Inviabilidade legal dos Concursos abertos, ante a possível afronta ao art. 21, 

incisos II, III e IV, LC 101, de 2000; e ao art. 8°, inc. V, LC 173, de 2020; 

 Irregularidade quanto a fixação de vagas para PcD no edital 002/2020; 

 Ausência, até o momento, de justificativas para as QUANTIDADES DE 

VAGAS colocadas em cada um dos certames abertos; 

 Descumprimento pelo Senhor Secretário de Administração da RN-TC-06/2019 

em razão da ausência de envio dos documentos exigidos no art. 6º da citada 

resolução, no prazo lá fixado. 

b) Pela Citação dos atuais PREFEITO e SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO para tomarem conhecimento da Denúncia e deste relatório e, 

querendo, no prazo regimental, apresentarem os esclarecimentos e documentos que 

entenderem suficientes, isolada ou conjuntamente, com o fim de esclarecer as questões 

aqui suscitadas; e, 

c) Finalmente, pela não concessão das cautelares pedidas, posto que a nova 

administração que tomará posse em 1º de janeiro, poderá anular o DECRETO e sustar 

os Concursos.” 

É o relatório. Decido. 
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Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

Ainda sem sede preliminar, informou a Auditoria (fls. 46/47): 
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No mérito, o primeiro ponto aventado na denúncia diz respeito a provável aumento de 

despesa pública em decorrência do Decreto 9.644, de 14/12/2020, publicado no mesmo dia no 

Semanário Oficial de João Pessoa, Edição Especial (fl. 4). 

Pelo seu sumário, tal Decreto visa definir e disciplinar critérios objetivos relacionados à 

natureza da atividade, jornada e nível de formação, para a atribuição de valores remuneratórios a 

prestadores de serviços contratados por prazo determinado por excepcional interesse público. 

Já no preâmbulo, informa que o normativo objetiva o cumprimento ao que determina o 

Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta celebrado com o Ministério Público do Estado da 

Paraíba, através da 39ª Promotoria de Justiça de João Pessoa – Patrimônio Público, no dia 14 de 

agosto de 2020, celebrado nos autos do Procedimento Administrativo nº0022019061765, notadamente 

na Cláusula Quarta do TCAC. 

Daí por diante, seus dispositivos se ocupam em mencionar a jornada de trabalho de 08 

(oito) horas e as atividades em ANEXO I daquela categoria de servidores públicos: 
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Segue, como exemplo, parte do ANEXO do Decreto: 

 

Em princípio, o Decreto trata de disciplinar a jornada de trabalho, dentro do parâmetro 

das leis trabalhistas, bem como detalhar o nível de formação exigido para o cargo e as atividades 

correlatas. Não há evidência que o decreto promoveu aumento. Os valores visualizados no ANEXO 

podem ser o já em aplicação, uns até são estabelecidos como salário mínimo. 

A rigor, as irregularidades na contratação de pessoal por tempo determinado em João 

Pessoa estão noutra órbita e o restabelecimento da legalidade já foi objeto de determinação ao atual 

Prefeito, cuja verificação continua no processo de acompanhamento da gestão de 2020. 
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Inclusive, este Tribunal quando examinou a prestação e contas de 2014 do Prefeito de 

João Pessoa, identificou irregularidades na contratação de pessoal por excepcional interesse público e 

fixou prazo para providências. Quando da verificação de cumprimento de decisão, o Tribunal decidiu, 

através do Acórdão APL – TC 00120/20 (Processo 04682/15): 

 

Em sede de recurso de revisão a decisão foi mantida (Acórdão APL – TC 00277/20). 
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Em todo caso, a Auditoria apontou ruptura do princípio da reserva legal e até mesmo 

descumprimento de nomas sobre remunerações mínimas para determinadas profissões regulamentadas. 

Vejamos os comentários do Corpo Técnico à fl. 46: 

 

 

Sobre os concursos, não é sem razão o conjunto de garantias constitucionais na direção 

da concretude desse instituto. Fazer um concurso público, notoriamente, não é fácil. Exigem-se 

conhecimentos variados dos candidatos. A dedicação, a abstinência, a renúncia a outras atividades 

profissionais e sociais, inclusive familiar, são traços marcantes de quem se propõe a tal desiderato com 

seriedade e denodo. Num universo de candidatos concorrentes a vagas, aquele aprovado a espera de uma 

futura convocação, durante o prazo mínimo de dois anos de validade do certame, ver sua pretensão 

sucumbir, diante de falhas até então alheias à sua vontade, é no mínimo um retrocesso no regime 

democrático de acesso aos cargos públicos e um atentado à dignidade da pessoa. 
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Pois bem, segundo os Editais 001/2020 (fls. 18/21) e 002/2020 (fls. 21/25), publicados 

no Semanário Oficial de João Pessoa de 15/12/2020, Edição Especial, subscritos pelo Secretário da 

Administração, Senhor LAURO MONTENEGRO SARMENTO DE SÁ, o Município lançou dois novos 

concursos públicos para as áreas Administrativa e da Saúde, com um total de 601 vagas. 

A realização dos concursos está a cargo do Instituto AOCP, com endereço eletrônico 

www.institutoaocp.org.br e correio eletrônico candidato@institutoaocp.org.br, bem como sede na 

avenida Dr. Gastão Vidigal, 959 - Zona 08, CEP 87050-440, Maringá/PR. 

As inscrições, inclusive, já estão abertas na página da entidade organizadora: 

 

Eis as vagas dos editais: 

Edital 001/2020 
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Edital 002/2020 
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Em seu relatório, a Auditoria observou que (fls. 47/56): 
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Cabe inteira razão ao zelo da Auditoria em apontar a necessidade de correções no edital 

em busca da garantia jurídica dos presentes concursos, bem como da Prefeitura demonstrar o 

cumprimento da Lei de Responsabilidade da Gestão, Lei Complementar 101/2000, com as alterações da 

Lei Complementar 173/2012, permanentes e temporárias, nesse último caso em razão das medidas de 

ajuste fiscal derivadas do Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus (COVID-19). 

Ressalte-se que o edital relacionado a vagas na área de saúde, de forma factual, não guarda 

relação com as ações de combate ao COVID-19, porquanto a prova objetiva, conforme item 10.2 do 

Edital, está prevista para ser aplicada “na data provável de 21/02/2021”. A prova de títulos para os 

cargos de nível superior nem data prevista ainda tem (item 12 do Edital). 

No site da organizadora do certame também não consta calendário, nem previsão, para as 

demais etapas, tais como: resultado final, homologação, nomeação e posse. 

A demonstração do cumprimento dos requisitos da Lei Complementar 101/2000 e da Lei 

Complementar 173/2020 é condição para a continuidade dos presentes concursos, não se vislumbrando 

nos autos, no site da entidade organizadora do concurso ou na página eletrônica da Prefeitura, certidões, 

declarações ou estudos, devidamente subscritos ou homologados pela autoridade competente. 

Sobre a cautelar, os Tribunais de Contas têm competência para editar medidas cautelares 

(tutela de urgência) com o objetivo de impedir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões, 

desde que presentes os requisitos exigidos para a adoção de tais medidas, quais sejam, a fumaça do bom 

direito (fumus boni juris) e o perigo na demora (periculum in mora). O primeiro, caracterizado na 

verossimilhança da pretensão de direito material e, o segundo, derivado na possibilidade da ocorrência 

de dano irreparável ou de difícil reparação. Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF: 

“PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IMPUGNAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TCU. 

CAUTELARES. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 1- Os participantes de licitação têm 

direito à fiel observância do procedimento estabelecido na lei e podem impugná-lo administrativa ou 

judicialmente. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. 2- Inexistência de direito líquido e certo. O 

Tribunal de Contas da União tem competência para fiscalizar procedimentos de licitação, determinar 

suspensão cautelar (artigos 4º e 113, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93), examinar editais de licitação 

publicados e, nos termos do art. 276 do seu Regimento Interno, possui legitimidade para a expedição 

de medidas cautelares para prevenir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões. 3- A 

decisão encontra-se fundamentada nos documentos acostados aos autos da Representação e na 

legislação aplicável. 4- Violação ao contraditório e falta de instrução não caracterizadas. Denegada a 

ordem. (STF – Pleno - MS 24.510/DF, Rel. Min. Ellen Grace, Diário da Justiça, 19 mar. 2004, p. 18).” 
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Quanto ao tema, pontuou a Auditoria (fl. 56): 

 

De fato, nessa cognição sumária, não se vislumbra a presença de todos os requisitos a 

atrair a emissão da medida cautelar requerida para suspender o disciplinamento dos contratos por 

tempo determinado e a realização dos concursos públicos. Embora a Auditoria tenha demonstrado a 

verossimilhança no descumprimento do direito posto (fumus boni juris), os atos veiculadores dos 

assuntos aqui tratados são atos unilaterais da Administração Pública (Decreto e Editais), cujos efeitos 

podem ser suspensos ou sustados pela própria Prefeitura em sua nova direção a ser empossada logo mais 

em 01/01/2021, o que afasta o segundo requisito do perigo da demora na vigência dos atos (periculum 

in mora). Tal prerrogativa da Administração Público resta sumulada pelo Supremo Tribunal Federal: 

STF. Súmula 473: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial. 

Caberá, assim, à nova gestão, para imbuir a continuidade na vigência do Decreto 

9.644/2020, de 14 de dezembro de 2020, certificar sua adequação ao ordenamento jurídico antes que os 

valores prescritos no mesmo possam fundamentar o pagamento da folha de janeiro, no final do respectivo 

mês. Quanto aos Editais, também caberá à nova gestão apurar as certidões, declarações e estudos em 

mira do cumprimento das Leis Complementares 101/2000 e 173/2020, sem prejuízo de se recomendar à 

atual gestão a suspensão das inscrições para prevenir eventual contratempo a candidatos. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

 
Processo TC 21564/20 
Documento 76992/20 
 

21/22

Cabe, ainda, comunicar os fatos aqui tratados à Procuradoria Geral de Justiça e à 

Promotoria de Justiça com atuação sobre o patrimônio púbico da Capital. 

 

Ante o exposto, decido no sentido de: 

I) NEGAR a MEDIDA CAUTELAR requerida pelo denunciante, nessa assentada; 

II) DETERMINAR a CITAÇÃO do Prefeito de João Pessoa, Senhor LUCIANO 

CARTAXO PIRES DE SÁ, e do Secretário da Administração, Senhor LAURO MONTENEGRO 

SARMENTO DE SÁ, para tomarem conhecimento da Denúncia, do relatório da Auditoria e desta 

decisão singular e, querendo, no prazo regimental, apresentarem os esclarecimentos e documentos que 

entenderem suficientes, isolada ou conjuntamente, com o fim de esclarecer as questões suscitadas pela 

Auditoria, notadamente quanto a: 

a) Ilegalidade do DECRETO 9.644/2020 por dispor acerca de remuneração, atribuições 

e regime de trabalho de servidor vinculado a administração, ainda que de forma 

precária; 

b) Inviabilidade legal dos Concursos abertos, ante a possível afronta ao art. 21, incisos 

II, III e IV, LC 101, de 2000; e ao art. 8°, inc. V, LC 173, de 2020; 

c) Irregularidade quanto a fixação de vagas para PcD no Edital 002/2020; 

d) Ausência, até o momento, de justificativas para as QUANTIDADES DE VAGAS 

colocadas em cada um dos certames abertos; 

e) Descumprimento pelo Senhor Secretário de Administração da Resolução Normativa 

RN – TC 06/2019 em razão da ausência de envio dos documentos exigidos no art. 6º 

da citada resolução, no prazo lá fixado; 

III) RECOMENDAR ao Prefeito de João Pessoa, Senhor LUCIANO CARTAXO 

PIRES DE SÁ, e ao Secretário da Administração, Senhor LAURO MONTENEGRO SARMENTO DE 

SÁ, a SUSPENSÃO DAS INSCRIÇÕES dos Concursos (Edital 001/2020 e Edital 002/2020) até que 

sejam certificadas as correções e/ou justificativas nos editais, bem como o cumprimento dos requisitos 

das Leis Complementares 101/2000 e 173/2020, para prevenir eventual contratempo a candidatos; 
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IV) ENCAMINHAR os autos à Segunda Câmara para comunicar a presente decisão, por 

e-mail institucional, à Prefeitura e à Secretaria da Administração de João Pessoa, bem como ao 

Denunciante e seus Advogados, e ainda promover as citações descritas no item II; e 

V) DAR CIÊNCIA do conteúdo do processo à Procuradoria Geral de Justiça e à 

Promotoria de Justiça com atuação sobre o patrimônio púbico da Capital. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

João Pessoa (PB), 22 de dezembro de 2020. 

TCE - Gabinete do Relator. 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes 



Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

22 de Dezembro de 2020 às 12:28

RELATOR


